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Identificação da iniciativa: Projeto de DLR n.º 20/XIII/1.ª 

Objeto: 

A presente iniciativa procede à primeira alteração ao Decreto 

Legislativo Regional n.º 19/2008/A, de 8 de julho, na sua 

redação atual, que cria o Parque Natural da Ilha de São 

Miguel. 

NOTA: Em anexo o mapa comparativo das alterações 

propostas pela presente iniciativa. 

Exposição de motivos que 

fundamentam a apresentação 

da iniciativa: 

 

Pretende o Chega com o projeto de decreto legislativo regional 

em apreço que a legislação atualmente em vigor referente ao 

Parque Natural da Ilha de São Miguel seja alterada, 

justificando este facto com a necessidade de suspender a 

interdição, na área protegida da Caloura, à prática de todo e 

qualquer tipo de pesca, incluindo a pesca lúdica e a caça 

submarina, conforme previsto no n.º 4 do artigo 30.º do 

Decreto Legislativo Regional n.º 19/2008/A, de 8 julho. 

De acordo com o proponente, a referida interdição «tem vindo 

a acarretar enormes danos para aquela comunidade em 

particular e, consequentemente, para toda a Região Autónoma 

dos Açores.», acrescentando que os «prejuízos decorrentes 

da inatividade daquele porto de pescas afetam, pois, não só 

os profissionais deste setor, que se veem obrigados a 

percorrer grandes distâncias para não incumprir com a 

legislação, como também, toda a comunidade envolvente que, 

como é sabido, vive do setor da pesca.» 

Data de entrada da iniciativa: 
15/10/2024 

 
= NOTA TÉCNICA = 

 

 

http://base.alra.pt:82/4DACTION/w_pesquisa_registo/3/3643
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Data de admissão: 
16/10/2024 

Comissão competente na 

matéria: 

Comissão de Assuntos Parlamentares, Ambiente e 

Desenvolvimento Sustentável  

(Ordenamento do território)  

Prazo para emissão de 

relatório: 
20/11/2024 

Histórico na ALRAA de 

iniciativas legislativas e 

petições sobre a mesma 

matéria: 

• Proposta de Decreto Legislativo n. º 14/IX: Regime jurídico 

da conservação da natureza e da proteção da 

biodiversidade. 

• Proposta de Decreto Legislativo n.º 10/IX: Alteração ao 

Decreto Legislativo Regional n.º 47/2008/A, de 7 de 

novembro (Parque Natural da Ilha de Santa Maria). 

• Proposta de Decreto Legislativo n.º 26/VIII: Parque Natural 

da Ilha de Santa Maria. 

• Proposta de Decreto Legislativo Regional n.º 13/VIII: 

Parque Natural de Ilha de São Miguel 

• Proposta de Decreto Legislativo n. º 5/VIII: Cria a Rede 

Regional de Áreas Protegidas dos Açores.  

• Proposta de Decreto Legislativo n. º 12/VI: Aplicação à 

Região Autónoma dos Açores do regime jurídico 

estabelecido pelo Decreto-Lei n.º 19/93, de 23 de janeiro 

(Rede Nacional de Áreas Protegidas). 

• Proposta de Decreto Legislativo n. º 6/V: Alteração ao 

artigo 22.º do Decreto-Lei n.º 19/93, de 23 de janeiro - 

Rede Nacional de Áreas Protegidas. 

 

 

http://base.alra.pt:82/4DACTION/w_pesquisa_registo/3/2180
http://base.alra.pt:82/4DACTION/w_pesquisa_registo/3/2192
http://base.alra.pt:82/4DACTION/w_pesquisa_registo/3/1924
http://base.alra.pt:82/4DACTION/w_pesquisa_registo/3/1905
http://base.alra.pt:82/4DACTION/w_pesquisa_registo/3/1814
http://base.alra.pt:82/4DACTION/w_pesquisa_registo/3/380
http://base.alra.pt:82/4DACTION/w_pesquisa_registo/3/693
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Enquadramento legal na RAA, 

sobre o tema em apreço: 

• Decreto Legislativo Regional n. º 15/2012/A, de 2 de abril: 

Estabelece o regime jurídico da conservação da natureza e 

da biodiversidade. 

• Decreto Legislativo Regional n.º 11/2011/A, de 20 de abril: 

Cria o Parque Natural da Terceira.  

• Decreto Legislativo Regional n.º 10/2011/A, de 28 de 

março: Cria o Parque Natural de São Jorge. 

• Decreto Legislativo Regional n.º 8/2011/A, de 23 de março: 

Cria o Parque Natural das Flores.  

• Decreto Legislativo Regional n.º 26/2010/A, de 12 de 

agosto: Aprova o Plano Regional de Ordenamento do 

Território dos Açores (PROTA). 

• Decreto Legislativo Regional n.º 47/2008/A, de 7 de 

novembro, alterado e republicado pelo Decreto Legislativo 

Regional n.º 39/2012/A, de 19 de setembro: Cria o Parque 

Natural da Ilha de Santa Maria. 

• Decreto Legislativo Regional n.º 46/2008/A, de 7 de 

novembro: Cria o Parque Natural da Ilha do Faial (versão 

consolidada). 

• Decreto Legislativo Regional n.º 45/2008/A, de 5 de 

novembro: Cria o Parque Natural da Ilha Graciosa. 

• Decreto Legislativo Regional n.º 44/2008/A, 5 de 

novembro: Cria o Parque Natural da Ilha do Corvo. 

• Decreto Legislativo Regional n.º 20/2008/A, de 9 de julho: 

Cria o Parque Natural da Ilha do Pico. 

• Decreto Legislativo Regional n.º 19/2008/A, de 8 de julho: 

Cria o Parque Natural da Ilha de São Miguel. 

• Decreto Legislativo Regional n.º 20/2006/A, de 6 de junho: 

Aprova o Plano Sectorial da Rede Natura 2000 da Região 

https://diariodarepublica.pt/dr/detalhe/decreto-legislativo-regional/15-2012-553893
https://files.diariodarepublica.pt/1s/2011/04/07800/0235502373.pdf
https://files.diariodarepublica.pt/1s/2011/03/06100/0170501719.pdf
https://files.diariodarepublica.pt/1s/2011/03/06100/0170501719.pdf
https://files.diariodarepublica.pt/1s/2011/03/05800/0161801634.pdf
https://files.diariodarepublica.pt/1s/2010/08/15600/0342703510.pdf
https://files.diariodarepublica.pt/1s/2010/08/15600/0342703510.pdf
https://files.diariodarepublica.pt/1s/2008/11/21700/0778707801.pdf
https://files.diariodarepublica.pt/1s/2008/11/21700/0778707801.pdf
https://files.diariodarepublica.pt/1s/2012/09/18200/0528205310.pdf
https://files.diariodarepublica.pt/1s/2012/09/18200/0528205310.pdf
https://diariodarepublica.pt/dr/legislacao-consolidada/decreto-legislativo-regional/2008-121626432
https://diariodarepublica.pt/dr/legislacao-consolidada/decreto-legislativo-regional/2008-121626432
https://files.diariodarepublica.pt/1s/2008/11/21500/0773407745.pdf
https://files.diariodarepublica.pt/1s/2008/11/21500/0773407745.pdf
https://files.diariodarepublica.pt/1s/2008/11/21500/0772607734.pdf
https://files.diariodarepublica.pt/1s/2008/11/21500/0772607734.pdf
https://files.diariodarepublica.pt/1s/2008/07/13100/0427704298.pdf
https://files.diariodarepublica.pt/1s/2008/07/13000/0424204264.pdf
Decreto%20Legislativo%20Regional%20n.º%2020/2006/A,%20de%206%20de%20junho
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Autónoma dos Açores, alterado pelo Decreto Legislativo 

Regional n.º 7/2007/A de 10 de abril. 

Enquadramento legal na RAM, 

sobre o tema em apreço: 

• Decreto Legislativo Regional n.º 18/2011/M, de 11 de 

agosto: Estabelece um regime transitório para a aplicação 

à Região Autónoma da Madeira do regime jurídico da 

Reserva Ecológica Nacional e da Reserva Agrícola 

Nacional. 

• Decreto Legislativo Regional n.º 5/2006/M, de 2 de março: 

Adapta à Região Autónoma da Madeira o Decreto-Lei n.º 

140/99, de 24 de abril, alterado pelo Decreto-Lei n.º 

49/2005, de 24 de fevereiro, que procede à revisão da 

transposição para o direito interno das diretivas 

comunitárias relativas à conservação das aves selvagens 

(diretiva aves) e à preservação dos habitats naturais e da 

fauna e da flora selvagens (diretiva habitats). 

• Decreto Regional n.º 14/82/M de 10 de novembro: Cria o 

Parque Natural da Madeira. 

Enquadramento legal 

nacional sobre o tema em 

apreço: 

• Decreto-Lei n.º 108/2010, de 13 de outubro: Estabelece o 

regime jurídico das medidas necessárias para garantir o 

bom estado ambiental do meio marinho até 2020, 

transpondo a Diretiva n.º 2008/56/CE, do Parlamento 

Europeu e do Conselho, de 17 de junho. 

• Decreto-Lei n.º 166/2008, de 22 de agosto: Regime 

Jurídico da Reserva Ecológica Nacional (versão 

consolidada). 

• Decreto-Lei n.º 142/2008, de 24 de julho: Regime jurídico 

da conservação da natureza e da biodiversidade (versão 

consolidada). 

• Resolução do Conselho de Ministros n.º 115-A/2008 de 21 

de julho: Aprova o Plano Sectorial da Rede Natura 2000 

https://diariodarepublica.pt/dr/detalhe/decreto-legislativo-regional/7-2007-519983
https://diariodarepublica.pt/dr/detalhe/decreto-legislativo-regional/7-2007-519983
https://files.diariodarepublica.pt/1s/2011/08/15400/0425804259.pdf
https://files.diariodarepublica.pt/1s/2011/08/15400/0425804259.pdf
https://diariodarepublica.pt/dr/detalhe/decreto-legislativo-regional/5-2006-693257
https://diariodarepublica.pt/dr/detalhe/decreto-regional/14-1982-377290
https://files.diariodarepublica.pt/1s/2010/10/19900/0446204472.pdf
https://eur-lex.europa.eu/legal-content/PT/TXT/HTML/?uri=CELEX:32008L0056
https://eur-lex.europa.eu/legal-content/PT/TXT/HTML/?uri=CELEX:32008L0056
https://diariodarepublica.pt/dr/legislacao-consolidada/decreto-lei/2008-34501775
https://diariodarepublica.pt/dr/legislacao-consolidada/decreto-lei/2008-34502775
https://diariodarepublica.pt/dr/detalhe/resolucao-conselho-ministros/115-a-2008-649774
https://diariodarepublica.pt/dr/detalhe/resolucao-conselho-ministros/115-a-2008-649774
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relativo ao território continental. 

• Decreto-Lei n.º 140/99, de 24 de abril: Revê a transposição 

para a ordem jurídica interna da Directiva n.º 79/409/CEE, 

do Conselho, de 2 de Abril (relativa à conservação das 

aves selvagens), e da Directiva n.º 92/43/CEE, do 

Conselho, de 21 de Maio (relativa à preservação dos 

habitats naturais e da fauna e da flora selvagens). Revoga 

os Decretos-Leis n.os 75/91, de 14 de Fevereiro, 224/93, de 

18 de Junho, e 226/97, de 27 de Agosto. 

Análise técnico-jurídica da 

iniciativa: 

Da análise técnica efetuada à iniciativa em apreço importa 

referir que apesar de constarem em artigos que não são 

alterados e por isso só constam na republicação, os seguintes 

diplomas encontram-se revogados: 

• Decreto Legislativo Regional n.º 15/2007/A, de 25 de 

junho; 

• Decreto Regulamentar Regional n.º 14/93/A, de 31 de 

julho; 

• Decreto Regulamentar Regional n.º 3/2005/A, de 16 de 

fevereiro; 

• Decreto Regulamentar Regional n.º 2/2005/A, de 15 de 

fevereiro; 

• Decreto Legislativo Regional n.º 29/2007/A, de 10 de 

dezembro; 

• Lei n.º 12-A/2008, de 27 de fevereiro; 

• Decreto Regulamentar Regional n.º 13/2007/A, de 16 

de maio. 

Análise legística da iniciativa: 
Da análise legística efetuada à iniciativa em apreço importa 

referir que: 

•  A presente iniciativa pretende proceder à primeira 

https://diariodarepublica.pt/dr/detalhe/decreto-lei/140-1999-531828
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alteração ao Decreto Legislativo Regional n.º 19/2008/A, de 

8 de julho, pelo que é incorreto utilizar a menção «na sua 

redação atual».  

Outras considerações: 
Em face da informação disponível, não parecem decorrer 

eventuais encargos resultantes da aprovação da presente 

iniciativa. 
 

 

  
 

Elaborada por: Sónia Nunes, Carlos Viveiros e Jorge Silveira 

Data: 20/11/2024 
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ANEXO  
Quadro comparativo de alterações ao diploma em vigor 

 
Redação atual Redação proposta 

Artigo 30.º 

Área protegida de gestão de recursos da 

Caloura Ilhéu de Vila Franca do Campo 

1 - A área protegida de gestão de recursos da 

Caloura - ilhéu de Vila Franca do Campo é 

classificada em função de objetivos de gestão 

referidos no n.º 2 do artigo 29.º e constituem 

fundamentos específicos para a respetiva 

classificação os valores naturais e estéticos em 

presença, a importância para espécies, habitats e 

ecossistemas protegidos e os objetivos decorrentes 

do POOC da Costa Sul da Ilha de São Miguel. 

2 - A área protegida de gestão de recursos da 

Caloura - ilhéu de Vila Franca do Campo integra no 

seu âmbito a área protegida para a gestão de 

habitats ou espécies do ilhéu de Vila Franca do 

Campo referida no artigo 15.º do presente diploma e 

áreas de especial interesse ambiental da faixa litoral 

terrestre e marinha entre Água de Pau e ribeira das 

Tainhas, incluindo o SIC da Caloura - ponta da 

Galera, da área de intervenção do POOC da Costa 

Sul da Ilha de São Miguel. 

3 - Na área protegida de gestão de recursos da 

Caloura - ilhéu de Vila Franca do Campo, aplica-se 

cumulativamente com o regime previsto nos n.os 3 e 

4 do artigo 15.º do presente diploma o regime 

decorrente do POOC da Costa Sul da Ilha de São 

Miguel e, supletivamente, os regimes estabelecidos 

pelos planos municipais de ordenamento do 

território, sem prejuízo do disposto nos números 

seguintes. 

4 - Para efeitos do disposto no número anterior e 

quanto ao regime estatuído pelos n.os 3 e 4 do artigo 

15.º, ficam excecionadas de aplicação à área 

“Artigo 30.º 

[…] 

1 - […] 

2 - […] 

3 - […] 

4 - Para efeitos do disposto no número anterior e 

quanto ao regime estatuído pelos n.os 3 e 4 do 

artigo 15.º, ficam excecionadas de aplicação à área 

protegida de gestão de recursos da Caloura - ilhéu 

de Vila Franca do Campo as regras que decorrem 

das alíneas c), d) e n) do n.º 3 e d) e i) do n.º 4 

daquele artigo. 

5 - Os termos e condições da exceção a que se 

refere alínea d) do n.º 3 do artigo 15.º, ao abrigo do 

disposto no número anterior, são definidos através 

de portaria conjunta dos membros do Governo com 

competência nas matérias do mar, pescas, 

ambiente e ação climática. 

6 - (Anterior n.º 5) 

7 - (Anterior n.º 6) 

8 - (Anterior n.º 7) 
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protegida de gestão de recursos da Caloura - ilhéu 

de Vila Franca do Campo as regras que decorrem 

das alíneas c) e n) do n.º 3 e d) e i) do n.º 4 daquele 

artigo. 

5 - A área protegida de gestão de recursos da 

Caloura - ilhéu de Vila Franca do Campo integra no 

seu âmbito os objetivos e limites territoriais definidos 

para o SIC da Caloura - ponta da Galera e observa, 

cumulativamente com o regime definido pelo 

presente diploma, o regime estabelecido pelo Plano 

Sectorial Rede Natura 2000. 

6 - Os limites territoriais da área protegida de gestão 

de recursos da Caloura - ilhéu de Vila Franca do 

Campo estão representados no anexo II pela sigla 

SMG19. 

7 - A área protegida de gestão de recursos da 

Caloura - ilhéu de Vila Franca do Campo integra no 

seu âmbito as zonas de reserva integral de captura 

de lapas definida no n.º 3 do artigo 4.º do Decreto 

Regulamentar Regional n.º 14/93/A, de 31 de julho. 

 

 


